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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 19740.000115/2008-24

Reenrso n’ De Oficio

Acordao n’ 2302-003.000 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
Sessao de 19 de fevereiro de 2014

Matéria Decadéncia

Recorrente DRJ- Rio de Janeiro 1/RJ
Interessado ROYAL SUNALLIANCE SEGUROS BRASIL S/A

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/1997 a 31/12/1997
DECADENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Stimula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 ¢ 46 da Lei n°® 8.212, de 24/07/91. Tratando-se
de tributo sujeito ao langamento por homologacdo, que ¢ o caso das
contribui¢des previdencidrias, devem ser observadas as regras do Codigo
Tributario Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento
parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrario, aplica-se o disposto no
artigo 173, L.

Recurso de Oficio Negado

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinaria da Terceira Camara da
Segunda Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos em
negar provimento ao Recurso de Oficio, que aplicou a decadéncia como exposta no Cdodigo
Tributario Nacional e deu provimento a impugna¢ao do contribuinte.

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luis Marsico Lombardi , Leonardo
Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro.
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 DECADÊNCIA. 
 O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91. Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, que é o caso das contribuições previdenciárias, devem ser observadas as regras do Código Tributário Nacional - CTN. Assim, comprovado nos autos o pagamento parcial, aplica-se o artigo 150, §4°; caso contrário, aplica-se o disposto no artigo 173, I.
 Recurso de Ofício Negado
  Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos em negar provimento ao Recurso de Ofício, que aplicou a decadência como exposta no Código Tributário Nacional e deu provimento à impugnação do contribuinte. 
 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luís Mársico Lombardi , Leonardo Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro.
 
  A presente Notificação Fiscal de Lançamento de Débito, lavrada em 18/12/2007 e cientificada ao sujeito passivo em 20/12/2007, refere-se às contribuições previdenciárias incidentes sobre a remuneração dos segurados contribuintes individuais, no período de 01/1997 a 12/2007, apuradas através de aferição indireta, com base na contabilidade da empresa, devido a não apresentação dos comprovantes de despesas efetuadas.
Após a impugnação Acórdão da DRJ/RJ1, julgou o crédito improcedente frente à decadência qüinqüenal e recorreu de ofício a este Colegiado.
O contribuinte foi cientificado do Acórdão de primeira instância, mas não se manifestou.
É o relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
O recurso de ofício deve ser provido, em virtude da fluência do prazo decadencial.
A Notificação foi cientificada ao sujeito passivo em 20/12/2007, compreendendo o período de 01/1997 a 12/1997.
O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991, nestas palavras:
Súmula Vinculante nº 8�São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n º 8 vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.
As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação, assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN. 
As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação, assim devem observar a regra prevista no art. 150, parágrafo 4o do CTN. Havendo o pagamento antecipado, observar-se-á a regra de extinção prevista no art. 156, inciso VII do CTN. Entretanto, somente se homologa pagamento, caso esse não exista, não há o que ser homologado, devendo ser observado o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Nessa hipótese, o crédito tributário será extinto em função do previsto no art. 156, inciso V do CTN. Caso tenha ocorrido dolo, fraude ou simulação não será observado o disposto no art. 150, parágrafo 4o do CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 173, inciso I, independentemente de ter havido o pagamento antecipado.
No caso presente, tanto por um quanto por outro fundamento expostos nos artigo 150§4º, ou 173, inciso I, o crédito lançado está totalmente atingido pela fluência do prazo decadencial.
Pelo exposto,
Voto por negar provimento ao Recurso de Ofício.
Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




Relatorio

A presente Notificagdo Fiscal de Lancamento de Débito, lavrada em
18/12/2007 e cientificada ao sujeito passivo em 20/12/2007, refere-se as contribuicdes
previdencidrias incidentcs sobre a remuneracao dos segurados contribuintes individuais, no
periodo de 01/1997 a 12/2007, apuradas através de afericao indireta, com base na contabilidade
da empresa, devido a ndo apresentacdo dos comprovantes de despesas efetuadas.

Apobs a impugnacdo Acordao da DRJ/RJ1, julgou o crédito improcedente
frente a decadencia qiiingiienal e recorreu de oficio a este Colegiado.

O contribuinte foi cientificado do Acordao de primeira instancia, mas nao se
manifestou.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

O recurso de oficio deve ser provido, em virtude da fluéncia do prazo
decaaencial.

A Notificagdo foi cientificada ao sujeito passivo em 20/12/2007,
compreendendo o periodo de 01/1997 a 12/1997.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Stimula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lein © 8.212 de 1991, nestas palavras:

Stumula Vinculante n° 8°“Sdo inconstitucionais os pardagrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario”.

Conforme previsto no art. 103-A da Constituicdo Federal a Sumula de n © 8
vincula toda a Administragao Publica, devendo este Colegiado aplica-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois ter¢os dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicacdo na imprensa
oficial, terd efeito vinculante em relagcdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

As contribui¢des previdencidrias sdo tributos langcados por homologacao,
assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, paragrafo 4° do CTN.

As contribui¢des previdencidrias sdo tributos langcados por homologacao,
assim devem observar a regra prevista no art. 150, paragrafo 4° do CTN. Havendo o pagamento
antecipado, observar-se-4 a regra de extingdo prevista no art. 156, inciso VII do CTN.
Entretanto, somente se homologa pagamento, caso esse ndo exista, ndo hd o que ser
homologado, devendo ser observado o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Nessa hipdtese, o
crédito tributario sera extinto em fun¢do do previsto no art. 156, inciso V do CTN. Caso tenha
ocorrido dolo, fraude ou simulagdo nio serd observado o disposto no art. 150, paragrafo 4° do
CTN, sendo aplicado necessariamente o disposto no art. 173, inciso I, independentemente de
ter havido o pagamento antecipado.

No caso presente, tanto por um quanto por outro fundamento expostos nos
artigo 150§4°, ou 173, inciso I, o crédito langado estd totalmente atingido pela fluéncia do

prazo decadencial.

Pelo exposto,



Voto por negar provimento ao Recurso de Oficio.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora



